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RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Município de 

Cajazeiras. Instituto de Previdência e Assistência Municipal. 

Prestação de Contas Anuais. Exercício de 2009. Diversas 

máculas verificadas. Irregularidade das contas. Aplicação de 

multas. Imputações de débito. Recomendações.  Recurso de 

Reconsideração. Tempestividade. Legitimidade. Pressupostos 

recursais. Preenchimento. Conhecimento. Razões recursais 

insuficientes para modificação integral da decisão. Provimento 

parcial. Redução do débito imputado ao recorrente. 

Manutenção dos demais termos da decisão recorrida. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00412/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor LEONID 

SOUZA DE ABREU, ex-Prefeito do Município de Cajazeiras (Documento TC 14596/19 – fls. 144/149), 

em face do Acórdão AC2 - TC 03435/18 (fls. 121/130), lavrado pelos membros desta colenda Câmara 

quando do exame da prestação de contas anuais, relativa ao exercício de 2009, oriunda do Instituto de 

Previdência e Assistência Municipal (IPAM). 

A parte dispositiva da decisão recorrida se deu nos seguintes termos: 
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Irresignado, o ex-Gestor Municipal interpôs o presente Recurso de Reconsideração, 

vindicando a reforma da decisão para desconstituir o débito que lhe fora imputado, assim como a sanção 

pecuniária que lhe fora aplicada.  

Depois de examinados os elementos recursais, a Unidade Técnica lavrou relatório de 

análise de Recurso de Reconsideração (fls. 160/164), concluindo da seguinte forma: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da 

Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 167/173), opinou da seguinte forma: 

 

 

Seguidamente, o julgamento do recurso foi agendado para a presente sessão, com as 

intimações de estilo, conforme atesta a certidão de fl. 174. 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida. 

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão 

de fls. 151, a irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, o recorrente, Senhor LEONID SOUZA DE ABREU, ex-

Prefeito do Município de Cajazeiras, mostra-se parte legítima para a sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

 

NO MÉRITO 

Conforme se verifica da decisão recorrida, depois de concluída toda a instrução, 

permaneceram diversas eivas, cujas responsabilidades foram atribuídas aos ex-gestores do Instituto de 

Previdência Municipal, assim como do ex-Prefeito do Município de Cajazeiras. 
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No presente momento, a análise deter-se-á unicamente sobre a mácula que deu ensejo à 

imputação e à aplicação de multa ao ex-gestor municipal, em razão de ter sido o único a se insurgir em 

face da decisão proferida. Com efeito, os ex-gestores do Regime Próprio de Previdência Municipal não 

apresentaram qualquer irresignação, de forma que as máculas a eles atribuídas e o consequente resultado 

do julgamento devem permanecer intactos. 

Feito esse registro, cabe trazer à tona que o recorrente, na peça recursal, apresentou razões 

recursais relacionadas à eiva de registro de despesa sem comprovação, correspondentes ao salário-

maternidade e auxílio doença, no valor de R$34.724,29. Conforme extraídas do relatório de análise de 

defesa, as alegações expedidas foram as seguintes: 

 

Depois de examinar os argumentos defensórios, a Auditoria os acatou parcialmente, 

apenas para reduzir o montante do débito imputado, minorando-o para a quantia de R$26.298,11. Veja-

se a análise feita pela Unidade Técnica de Instrução: 
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O Parquet de Contas, em seu pronunciamento, acompanhou o entendimento externado 

pela Auditoria, pugnado, ao término da sua manifestação, pelo provimento parcial do recurso, tão-

somente para diminuir o valor de débito imputado. Vejam-se trechos do parecer ministerial: 



7/12 

 
 
 

PROCESSOS TC 05594/10 

 

 

 

 

No que tange à mácula em discussão, convêm trazer à baila a análise feita pela Auditoria, 

ainda em sede de relatório inicial (fls. 27/51): 
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[...] 

 

Depois de apresentados os elementos defensórios, ao término do relatório de análise 

daqueles, a indicação da permanência da eiva deu-se nos seguintes termos (fl. 85): 
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Examinando o conteúdo da cota proferida pelo Ministério Público de Contas às fls. 89/90, 

observa-se que houve dúvida quanto a natureza da mácula, no sentido de que se trataria de eiva de 

natureza eminentemente contábil ou se cuidaria também de mácula ensejadora de imputação de débito. 

Diante da dúvida suscitada pelo Parquet de Contas, os autos retornaram à Auditoria, a 

qual esclareceu que se tratava de falha de natureza contábil que ocasionou prejuízo real ao Regime de 

Previdência e Assistência Municipal. Vejam-se trechos da manifestação técnica: 

 

 

Quando do julgamento originário, o então relator, Conselheiro Arnóbio Alves Viana 

adotou como fundamentos da decisão o parecer ministerial lançado nos autos, de lavra do Procurador 

Bradson Tibério Luna Camelo. Consoante se observa daquele pronunciamento, o exame da mácula deu-

se da seguinte forma: 
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Neste momento processual, observa-se que o recorrente argumentou que apenas parte do 

valor indicado teria sido de responsabilidade do Poder Executivo Municipal, correspondente a quantia 

de R$26.298,11 (Sendo R$19.694,11 de auxílio doença e R$6.604,00 de salário maternidade). Depois 

de examinar os argumentos recursais, o Órgão Técnico os acatou, de forma que reduziu o montante 

imputado ao ex-gestor municipal. Veja-se novamente o trecho da análise técnica: 

 

 

[...] 

 

Nesse compasso, verifica-se que a falha inicialmente identificada permaneceu após a 

análise do recurso interposto, cujas razões apresentadas mostraram-se suficientes apenas para reduzir o 

débito imputado na alínea “e” da decisão recorrida. 

Ante o exposto, em consonância com os pronunciamentos técnico e ministerial, VOTO 

no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 1) Preliminarmente, CONHECER do 

presente Recurso de Reconsideração; 2) no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, a fim de 

reduzir o débito imputado na alínea “e” da decisão recorrida, para a quantia de R$26.298,11; 3) 

MANTER incólumes os demais termos da decisão recorrida; e 4) ENCAMINHAR os autos à 

Corregedoria para as providências de estilo. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 05594/10, referentes, nessa 

assentada, Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor LEONID SOUZA DE ABREU, ex-

Prefeito do Município de Cajazeiras, em face do Acórdão AC2 - TC 03435/18, lavrado pelos membros 

desta colenda Câmara quando do exame da prestação de contas anuais, relativa ao exercício de 2009, 

oriunda do Instituto de Previdência e Assistência Municipal (IPAM), ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do Relator, em: 

I) Preliminarmente, CONHECER do presente Recurso de Reconsideração; 

II) No mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, a fim de reduzir o débito 

imputado na alínea “e” da decisão recorrida, para a quantia de R$26.298,11; 

III) MANTER incólumes os demais termos da decisão recorrida; e 

IV) ENCAMINHAR os autos à Corregedoria para as providências de estilo. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 08 de março de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

8 de Março de 2022 às 18:12

Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

9 de Março de 2022 às 09:49


